
FIEG
Inovação garante indústria mais forte e competitiva

Na última terça-feira,30, na Casa 
da Indústria, em Goiânia, acon-

teceu o “Café com inovação”, evento 
realizado pela Federação das Indústrias 
de Goiás (FIEG), com o objetivo de pro-
mover a interação entre os Institutos de 
Ciência e Tecnologia (ICTs), Instituições 
de Ensino Superior (IES) e o setor pro-
dutivo, visando fortalecer o diálogo e as 
parcerias que tenham como foco o de-
senvolvimento de projetos de inovação.

O vice-presidente da FIEG, Wilson de 
Oliveira, abriu o encontro destacando o 
trabalho desenvolvido pela entidade 
no intuito de buscar a união de esforço 
entre todos os segmentos que atuam 
com inovação. “Nós precisamos, atra-
vés de um entendimento mais amplo, 
direcionar melhor as ações para que 
os recursos destinados à promoção 
da pesquisa sejam aplicados de forma 
mais otimizada e para que as pesquisas 
efetivamente sejam transformadas em 
produtos inovadores para o mercado”, 
afirmou, acrescentando que a aproxi-

mação da indústria com a universidade 
é fundamental.

“A FIEG defende o aumento dos re-
cursos públicos e privados em pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação, defi-
nindo metas do mapa estratégico para 
que em 10 anos dobre o número de 
empresas investindo nesse setor”, afir-
mou Wilson de Oliveira, acrescentando 
que as ações devem estar balizadas 
nas recomendações da Mobilização 
Empresarial pela Inovação (MEI), que 
foi criada em 2008 pela Confederação 
Nacional da Indústria com o objetivo 
principal de conscientizar os empresá-
rios brasileiros sobre a importância da 
inovação para a sobrevivência e pros-
peridade dos seus empreendimentos.

Wilson de Oliveira, que é também 
presidente da FIEG Regional Anápo-
lis, citou que a indústria farmacêutica 
goiana, por exemplo, tem cerca de 90% 
de seus insumos importados de outros 
países e que, se houvesse um incen-
tivo maior à inovação, poderia haver 

uma mudança de cenário para o setor. 
Ele também apontou o case de suces-
so apresentado pelo empresário Thiago 
Afonso Ferreira, da Fabela Agroindus-
trial Ltda., que por meio de ferramentas 
inovadoras fez com que a sua planta 
fabril agregasse valor à produção de 
derivados de milho.

“Infelizmente, no Brasil, menos de 
1% do PIB é investido nessa prática im-
prescindível. Não é possível inovação 
sem estímulos e marcos regulatórios. É 
imprescindível incentivar o movimento 
pela inovação, assim como aprimorar 
nosso modelo educacional para a cria-
ção de uma cultura inovadora e empre-
endedora”, defendeu Wilson de Olivei-
ra, observando que a FIEG tem dado 
passos importantes e contribuído muito 
neste sentido, por meio do Conselho 
Temático de Desenvolvimento Tecnoló-
gico e Inovação (CDTI), inclusive, nas 
articulações que resultaram na criação 
do Fundo de Amparo à Pesquisa no Es-
tado de Goiás (Fapeg).



MERCADO DE TRABALHO
Censo levantará perfil de pessoas com deficiência

O Sindicato das Indústrias Far-
macêuticas no Estado de 

Goiás (SINDIFARGO), através do 
seu executivo, Marçal Henrique So-
ares, e a FIEG Regional Anápolis, 
representada pela coordenadora ad-
ministrativa, Patrícia Oliveira, como 
membro do Conselho Municipal do 
Trabalho, participam de uma ação 
liderada pelo Fórum Goiano de In-
clusão no Mercado de Trabalho das 
Pessoas com Deficiência e dos Re-
abilitados pelo INSS (FIMTPODER), 
visando a realização de um censo 
para levantar o perfil das Pessoas 
com Deficiência (PcDs), no Municí-
pio de Anápolis, que possuem capa-
cidade para ingressar no mercado 
de trabalho.

A iniciativa conta com o apoio da 
Superintendência Regional do Tra-
balho e Emprego (SRTE/GO) e do 
Ministério Público do Trabalho (MPT/
GO), que vai colaborar na contrata-
ção de uma empresa para fazer o 
trabalho de campo da pesquisa, en-
quanto o Instituto Euvaldo Lodi (IEL/
GO) irá fazer a gestão do banco de 
dados que, sob sua coordenação, fi-
cará à disposição do grupo de traba-
lho em diferentes níveis de uso. 

De acordo com Marçal Soares, a 
pesquisa será uma ferramenta im-
portante de inclusão social, na me-
dida em que ajudará as instituições 
a elaborarem estratégias adequadas 
para a preparação e a absorção 

dessa mão-de-obra das PcD pelas 
empresas, não apenas no intuito de 
atender a legislação mas, sobretu-
do, abrir oportunidades para que as 
PcD se integrem ao meio produtivo 
da melhor maneira, dentro das suas 
habilidades.

O grupo de trabalho voltará a se 
reunir ainda neste mês, para o fe-
chamento do questionário. Todos re-
cebera uma minuta do mesmo, para 

que possam colaborar com suges-
tões. Fazem parte desse grupo: FI-
MTPODER; SINDIFARGO; Gerência 
Regional do Trabalho em Anápolis; 
APAE; Associação dos Deficientes 
de Anápolis (ADA); secretarias mu-
nicipais do Trabalho, de Saúde e de 
Educação; IEL/GO, INSS- Regional 
de Anápolis; SINE- Anápolis;  além 
de representantes de indústrias do 
Município. 



PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Fiscalização deve ser intensificada em 2015, segundo o MTE

A fiscalização de pessoas com 
deficiência no mercado de tra-

balho será intensificada em 2015. O 
Ministério do Trabalho e Emprego – 
MTE vai implantar a fiscalização da 
substituição do empregado com defi-
ciência ou reabilitado demitido sem a 
contratação previa de um substituto 
em condições semelhantes.

De acordo com a Auditora-Fiscal 
do Trabalho, Fernanda Maria Pes-
soa di Cavalcanti, responsável pelo 
Projeto de Inserção de Pessoas com 
Deficiência no Mercado de Traba-
lho da DEFIT/SIT/MTE, a intenção 
é coibir os abusos cometidos pelos 
empregadores que infringem a Lei 
nº 8.213/1991. A lei trata dos Planos 
de Benefícios da Previdência Social, 
incluindo-se aí a questão da habili-
tação e reabilitação profissional de 
pessoas portadoras de deficiência.

Pela lei, a empresa só pode de-
mitir trabalhador com deficiência ou 
beneficiário reabilitado nas seguin-
tes situações: se estiver com a cota 
completa e a demissão não implicar 
em descumprimento da cota legal; 
por término de contrato por prazo de-
terminado de noventa dias, por justa 
causa e por pedido de demissão.

“A nova modalidade de fiscalização 
vai evitar que as empresas dispen-
sem os trabalhadores com deficiên-
cia ou beneficiário logo após o termi-
no da fiscalização”, explica Fernanda 
di Cavalcanti.

Dados da RAIS-2013 mostram que 
houve um aumento de 8,33% de PcD/ 
reabilitado no mercado de trabalho, 
comparado com o ano de 2012, en-
quanto que para o mercado total de 
trabalhadores com deficiência esse 
aumento foi de 3,10%. “A expectativa 
da fiscalização trabalhista é que esse 
número aumente mais ainda depois 
da implantação da nova modalidade 
de fiscalização, em 2015”, informou 
Fernanda di Cavalcanti.

Dados da Secretaria de Inspeção 
do Trabalho-SIT também revelam 
que nos últimos três anos os Audito-
res-Fiscais do Trabalho registraram 
aproximadamente 95 mil trabalhado-
res com deficiência durante as ações 
de fiscalização. Este valor represen-
ta quase um terço do total de traba-
lhadores com deficiência inseridos 
no mercado de trabalho brasileiro.

Fiscalização indireta eletrônica
O modelo de fiscalização indireta 

eletrônica implantado para o FGTS 
também está sendo adequado para 
a fiscalização deste benefício para a 
pessoa com deficiência. O novo ser-
viço ainda não tem data prevista para 
ser implementado. “A ideia é alcan-
çar um número maior de empresas 
que serão notificadas eletronicamen-
te para comprovarem o cumprimento 
da cota legal para pessoas com de-
ficiência e beneficiário reabilitado da 
Previdência Social”, explica Fernan-
da di Cavalcanti.

Segundo ela, as empresas enca-
minharão eletronicamente os docu-
mentos exigidos pela fiscalização, 
pois além dos Auditores-Fiscais do 
Trabalho terem competência para 
fiscalizar o cumprimento das cotas, 
têm a obrigação legal de verificar o 
enquadramento da PcD/beneficiário 
reabilitado na norma legal.

“Não é toda deficiência que é alvo 
da ação afirmativa do Estado brasilei-
ro, daí a necessidade da atuação da 
fiscalização trabalhista para aquelas 
PcD que, sem essa “ajuda”, não te-
riam lugar no mercado de trabalho”.

Além de alcançar um número bem 
maior de empresas, a nova moda-
lidade de fiscalização vai dar mais 
condições de os Auditores-Fiscais 
do Trabalho verificarem “in loco” as 
condições de trabalho da PcD. 

(Fonte: MTE)



MINISTÉRIO DO TRABALHO

Certidão de débitos sobre multas é normatizado
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O Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE), através da Por-

taria nº 1.421/2014, já publicada no 
Diário Oficial da União, normatizou 
a emissão da Certidão de Débitos 
para a prova de quitação de multas 
impostas pela inspeção do trabalho. 
De acordo com a Portaria, a emis-
são do documento ficará á cargo da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho 
– SIT.

O documento conterá informações 
sobre a situação do empregador 
quanto a débitos registrados no sis-
tema oficial de controle de proces-
sos de multas e recursos da SIT. A 
certidão será solicitada e emitida ex-

clusivamente por meio da internet, 
em página apropriada do sítio do 
Ministério do Trabalho e Emprego. 
No caso de empregadores inscritos 
no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), a certidão abran-
gerá todos os estabelecimentos do 
empregador. A Certidão de Infrações 
e Débitos não substitui o cadastro 
previsto na Portaria Interministerial 
MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 
2011 que lista os empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a 
condições análogas a de escravo.

Ainda de acordo com a Portaria 
nº 1.421/2014 a  Certidão Negativa 
será emitida quando inexistir débito 

decorrente da lavratura de auto de 
infração. A Certidão Positiva será 
emitida quando existirem débitos de 
multa definitivamente constituídos, 
inclusive os relativos a processos 
encaminhados para a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, e será 
integrada de anexo, onde consta-
rão informações sobre os processos 
para os quais existam débitos.

Outro ponto importante é que a 
certidão conterá, obrigatoriamente, 
a hora e a data de emissão e o res-
pectivo código de controle, podendo 
sua autenticidade ser confirmada no 
endereço eletrônico nela informado. 
(Fonte: MTE)



PDA/CNI

Programa de Desenvolvimento Associativo é remodelado

O Programa de Desenvolvimen-
to Associativo (PDA) terá mu-

danças em 2015. Os cursos, oficinas 
e palestras oferecidos pelo Associa 
Indústria e o Avança Sindicato, duas 
vertentes da iniciativa, ganharão no-
vos conteúdos no ano que vem. O 
anúncio foi feito durante o 14º En-
contro da Rede de Desenvolvimento 
Associativo, em Salinópolis, Pará, na 
última semana. O evento reuniu ges-
tores e coordenadores do PDA de 26 

estados.
No encontro, a gestora executiva 

do PDA na Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), Camilla Cavalcan-
ti, explicou as alterações no edital do 
próximo ano. No Associa Indústria, as 
atividades Dia do Empresário da In-
dústria, Diálogo sobre a Competivida-
de: como construir uma Indústria forte 
e Planejamento Estratégico terão a 
oferta reduzida. Em compensação, o 
programa ganha dois novos cursos: 

Como lidar com as NRs (normas re-
gulamentadoras) que mais impactam 
a indústria e Como se preparar para 
o mercado internacional, sendo o últi-
mo resultado de uma parceria firmada 
com os Centros Internacionais de Ne-
gócios (Rede CIN) da CNI.

O Avança Sindicato, por sua vez, 
somará novos conteúdos. Entram no 
cronograma a palestra Sistema de in-
teligência de negócios da indústria e 
as oficinas: Nova abordagem na ofer-
ta de soluções do Sistema Indústria, 
Praticando a negociação coletiva, 
Media training e Mobilização para de-
fesa de interesses, voltadas para os 
presidentes sindicais.

BALANÇO - Ainda durante o en-
contro foi feito um balanço das ações 
realizadas pelo programa em 2014 e 
discutidas maneiras de fortalecer o 
PDA como uma rede sindical, ou seja, 
consolidá-lo como um mecanismo de 
aproximação e coalização entre em-
presários, sindicatos, federações e a 
CNI. Pela primeira vez, os direciona-
dores estratégicos da rede, que defi-
nem como será a atuação dos ges-
tores no próximo ano, foi construída 
em conjunto com os representantes 
estaduais. “O encontro foi positivo, 
pois vimos o que vem funcionando e 
também fizemos ajustes. Além disso, 
os estados validaram as novas pro-
postas e incluíram outras sugestões”, 
disse Camilla Cavalcanti. 

(Fonte: Portal da Indústria)








